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Após dez anos da última grande depressão global, a expansão da reprimarização do Brasil 
tem sido uma tentativa de crescimento econômico baseado na exportação de commodities e 
na importação de empréstimos financeiros e de produtos industrializados, em grande 
destaque, do mercado chinês. Esse processo nos guia para analisar tanto os acordos bilaterais 
entre o Brasil e a China como os dados das trocas assimétricas entre os dois países como 
fontes que nos permitem evidenciar a posição da China e do Brasil na geopolítica 
contemporânea. Em suma, a investigação sobre a reprimarização do Brasil é uma forma de 
demonstrar como a influência do poder chinês penetra no território brasileiro a partir das 
alianças interestatais e das trocas assimétricas após a crise de 2008, sendo a inserção de 
fragmentos das unidades federativas as transformações mais empíricas dessa nova 
configuração da geopolítica mundial. 
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After ten years of the last great global depression, the expansion of reprimarization of Brazil 
has been an attempt to economic growth based on exports of commodities and import of 
financial loans and industrial products, mainly, the Chinese market. This process allows us to 
analyze both bilateral agreements between Brazil and China, as well as data on asymmetric 
exchanges between the two countries as sources that allow us to clarify the position of China 
and Brazil in contemporary geopolitics. In short, the investigation of Brazil's reprimarization 
is a way of demonstrating how the influence of Chinese power penetrates Brazilian territory 
through interstate alliances and asymmetric exchanges after the 2008 crisis, with the 
insertion of fragments of federative units the most empirical transformations of this new 
configuration of world geopolitics. 
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1 INTRODUÇÃO 
Em tons de alarme de incêndio os jornais anunciam o fechamento das fábricas no 
Brasil. O Estadão espalha que a “ociosidade leva Pirelli a fechar fábrica de Gravataí”, “GM 
ameaça sair do país se não voltar ao lucro”2. O jornal Folha de São Paulo noticia que “a 
indústria brasileira implodiu, não será fácil resgatá-la”3. O Correio do Estado joga mais um 
jato d’agua: “tradicional fábrica de biscoitos fecha as portas em Três Lagoas”4. A Terra é 
Redonda anuncia o aniversário de “quarenta anos de desindustrialização” brasileira5. E no 
assombro do aviso final, a GGN adverte que “só a derrota de Macri salva à indústria 
brasileira” 6 . Em diversos slogans é narrado o fato radical da “desindustrialização" e a 
montagem de um país que se entregou a “reprimarização” como a nova fórmula para o 
crescimento econômico.  
Sob a cortina de fumaça das notícias, a reprimarização da economia se acelera com o 
contexto dos anos 2000, mais precisamente a partir de 2008, com o acontecimento da crise 
do capitalismo e a clara ascensão chinesa como a segunda maior potência do mercado 
mundial. A China atua no território brasileiro numa mão dupla: desindustrializando-o ao 
sobrepor-se como a nova “oficina mundial” capaz de abastecer o mundo com produtos 
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industriais baratos e reprimarizando-o ao apresentar-se como a principal economia que 
demanda commodities em quantidade elevadas. Como bem arrematou Pierre Salama, 
“destinadas cada vez mais às economias asiáticas, as exportações de matérias-primas 
produzidas, na verdade, com tecnologia de ponta compensam os déficits da indústria de 
transformação e permitem obter um saldo positivo da balança comercial” (SALAMA, 2012, 
p. 30). 
Dessa maneira, o presente texto tem o objetivo central de discutir como os acordos 
bilaterais do Brasil com a China, em especial, a partir da crise de 2008, revelam como o 
Brasil aprofunda o processo de reprimarização da sua economia e se torna um país que 
afunila a sua participação no mercado mundial com base na exportação de commodities. A 
nossa atenção aqui está em evidenciar, com auxílio também de dados estatísticos das trocas 
comerciais, como a necessidade chinesa por produtos primários, no posto de “nova fábrica 
do mundo”, exerce uma força motriz que impulsiona o ordenamento dos processos 
produtivos no território brasileiro, colocando-os como um exportador de grãos, de minérios, 
de carnes, entre outros produtos primários e, em correspondência, como um importador de 
produtos industrializados e eletrônicos chineses. É cabível também problematizarmos como 
essas trocas assimétricas se especializa e se divide entre distintos estados brasileiros
7
.  
Para demonstrarmos isso, levantamos, organizamos em quadros e tabelas e 
analisamos os seguintes documentos: dois acordos internacionais assinados a partir da crise 
de 2008 a 2016, o Plano de Ação Conjunta (2010-2014) e o Plano Decenal de Cooperação 
(2012-2021), ambos assinados com a República Popular da China – RPC. O Relatório 
China: direções globais de investimento 2018, produzido durante o Governo Temer pelo 
Conselho Empresarial Brasil-China (CEBC) em parceria com a Agência Brasileira de 
Promoção de Exportações e Investimentos (ApexBrasil); o relatório Visão de futuro: 40 anos 
de relações diplomáticas entre Brasil e China, do Conselho Empresarial Brasil-China 
(CEBC); e, por fim, analisamos e localizamos os dados estatísticos de exportação e 
importação das relações entre o Brasil com a China levantados e tabulados a partir da 
plataforma do Ministério da Industria, Comercio Exterior e Serviços (MDIC). 
É importante destacar também que para o desenvolvimento e análise de dados da 
pesquisa nos debruçamos sobre a perspectiva geopolítica desenvolvida pelo geógrafo David 
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Harvey. Falamos “desenvolvida” por ser Harvey aquele que, de forma contundente, trata 
como os centros produtores de excedentes de capital (mercadorias, tecnologias e finanças em 
quantidade sempre maiores) tem exigido a contínua expansão geográfica. O próprio 
excedente força a necessidade da incorporação de novos espaço, por um lado, na medida que 
se faz necessário a abertura de territórios para exportar mercadorias, capital produtivo e 
investir finanças em infraestruturas, por outro, impele a abertura de novos territórios no 
sentido da busca por insumos para a produção e de força de trabalho a baixos preços, ambas 
para a renovação do processo produtivo e para o abastecimento da alimentação da população 
dos centros da acumulação de capital
8
. 
O excedente de capital em quantidade sempre maiores, sobretudo com a 
produtividade da terceira revolução industrial, e com o período hegemônico de 
financeirização da economia, após a década de 1970, moldam uma geopolítica do espaço 
mundial, processos que tentam recriar medidas que possibilitem a continuidade do 
crescimento econômico e, assim, utilizar a reestruturação e de novas dinâmicas econômicas e 
políticas nos territórios nacionais como saídas para as crises periódicas geradas pela não 
absorção desses excedentes de capital. A tese central de Harvey (2004, p. 40), assim, é que 
“a acumulação de capital sempre foi uma questão profundamente geográfica” e, 
principalmente, “sem as possibilidades inerentes à expansão geográfica, à reorganização 
espacial e ao desenvolvimento geográfico desigual, o capitalismo há muito teria cessado de 
funcionar como sistema econômico-político”9. 
Em suma, a partir da análise dos acordos internacionais e dos dados estatísticos do 
comércio exterior entre o Brasil e a China, à luz da teoria da geopolítica do capitalismo de 
Harvey, temos refletido como o Brasil transforma-se num país movido pela dinâmica 
chinesa. Dessa forma, foi possível dividir a análise proposta pelo texto em três tópicos: o 
primeiro trata da China na geopolítica do capitalismo após a crise de 2008; o segundo 
penetra nos acordos bilaterais assinados entre o Brasil e a China e nas estatísticas das trocas 
comerciais entre os dois países. E, por fim, faz-se o esforço de apontar algumas sínteses e 
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apontamentos sobre os principais ordenamentos territoriais que a transformação do país em 
um produtor de commodities tem revelado como manchas das trocas “assimétricas” do 
comércio exterior nos estados brasileiros. 
 
2 SOBRE A CHINA NA GEOPOLÍTICA DO CAPITALISMO APÓS 2008 
A China do início do século XXI, como destaca Wladimir Pomar, é um país 
consciente que é o novo centro industrial do mundo e que, igualmente aos outros centros de 
produtos manufaturas do passado, precisa criar estratégias para sobreviver com as crises e os 
percalços que possam surgir nos mercados exteriores para o excedente capital e produtos 
industriais chineses. Além disso, o projeto de crescer 10% ao ano tem apresentado uma 
demasiada pressão sobre as matérias-primas, o que coloca a necessidade de desacelerar, 
entre 2% a 3%, o crescimento econômico. Isto é, um conjunto de medidas anticrise já 
vinham sendo tomadas, antes mesmo, da crise de 2008, estratégias que passava, segundo o 
autor, pela “elevação da renda da população, do estímulo ao consumo interno e da 
diversificação dos investimentos, de modo a transformar seu mercado interno no principal 
indutor do seu desenvolvimento, e mantendo sua competitividade internacional” (POMAR, 
2003, p. 161). 
Dessa forma, a crise de 2008, praticamente, depara-se com uma nova potência 
industrial que tenta controlar o excedente de produtos industriais pelo desenvolvimento do 
mercado interno e que, ao mesmo tempo, apresenta-se como “a nova oficina no mundo” com 
o aumento da sua participação no PIB global mesmo diante da recessão das exportações com 
a crise internacional. Em termos de números, Acioly, Costa e Macedo Cintra revelam que 
 
a participação da China no PIB global (em dólares correntes) entre 1980 e 1990 
permaneceu praticamente estagnada e num patamar baixo (de 1,9% para 1,8%). A 
partir da década de 1990 verificou-se um aumento nessa participação de 273% (de 
1,8% em 1990 para 3,7% em 2000) que se acelerou ainda mais durante a década de 
2000. Entre 2000 e 2005, período de expansão da economia mundial, a 
participação elevou-se de 3,7% para 5% (crescimento de 369%), tendência 
ampliada entre 2005 e 2010, em virtude da crise internacional – que teve menor 
impacto negativo na China em relação aos demais países, já que a participação 
cresceu de 5% para 9,3%. Inclusive a participação da economia chinesa ultrapassou 
a do Japão (8,7%) em 2010, tornando-se a segunda economia do mundo (2011, p. 
4-5). 
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O PIB, como assinala Oliver Stuenkel (2018, p. 74), “não é uma medição ideal ou 
completa do poder de um país, mas ainda é o melhor substituto ou representante isolado ao 
discutirmos deslocamento do poder”. Dessa forma, é possível verificarmos que o 
crescimento da participação da China no PIB global, mesmo com a crise subprime de 2008, 
abriu um processo assimétrico na divisão internacional do trabalho que tem envolvido os 
EUA, a China e os demais países emergentes associados a essa corrente de comércio sino-
americana. O excedente de capital na China articulado com o Estado chinês passa a impor 
regras globais a partir do seu crescimento econômico, sobretudo nas relações sul-sul, 
expandindo geograficamente suas influências para outros países na Ásia, África e América 
Latina, como o Brasil. 
O interessante é que EUA e China, mesmo competindo pelo mercado mundial, tem 
construído eixos específicos e complementares na geopolítica contemporânea. Para as 
empresas norte-americanas e outros capitais estrangeiros, interessa investir na China para 
aproveitar a mão de obra barata e o crescimento da economia do país. E nesse quesito, como 
assinala Giovanni Arrighi, “o capital estrangeiro (principalmente o dos Estados Unidos) 
precisava mais da China do que a China precisava de capital estrangeiro” (ARRIGHI, 2008, 
p. 359). Os chineses, praticamente, tornaram-se a nova “oficina do mundo” que abriga as 
corporações internacionais e nacionais e, cada vez mais, tem importado menos “produtos de 
maior valor agregado” tanto dos EUA como da África e da América Latina, mostrando ter 
uma indústria de bens de produção e de alta tecnologia. Assim, da China fabrica-se produtos 
industriais e tecnológicos, na contramão dos déficits dos seus concorrentes, em destaque, 
daqueles que tem seu mercado de bens de consumo industrializados abastecidos pelos 
asiáticos, como os norte-americanos. Além disso, a China, como a nova “oficina do mundo”, 
força a reprimarização de outras periferias do capitalismo que tem algum tipo de parque 
industrial com exportações regionais
10
. 
Para Robert Kurz, atualmente, os Estados Unidos têm se particularizado no mercado 
mundial e focado seus investimentos naquilo que ele não tem concorrentes, isto é, na 
“máquina militar”. Isto, no entanto, enfraqueceu a economia real da indústria norte-
americana, revelando-se em contínuos déficits com os países industrializados, sobretudo, os 
asiáticos. Entre as décadas de 1980 e 1990, segundo o autor, “foram sendo produzidas cada 
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vez menos mercadorias industriais, em algumas áreas a regressão foi absoluta” nos Estados 
Unidos, o que tem apresentado déficit na balança comercial com o Japão, países da Europa 
até “transbordar de forma incrível, no comércio de mercadorias com os colossos Índia e 
China”. Para Kurz, a China é usada “como placa giratória das cadeias transnacionais de 
criação de valor, por causa das estruturas de baixos salários e a partir daí fornecem aos 
mercados dos Estados Unidos e de outros lugares”11 (KURZ, 2015, p. 31). 
Tem sido exatamente essa força de “placa giratória” da produção industrial chinesa 
que tem dado o forte poder de compra sobre outros países e, assim, constituído uma 
“corrente de transmissão” que opera influencias nas trocas com as periferias do capitalismo, 
imprimido uma forte demanda por matérias-primas e produtos primários para a renovação 
dos processos produtivos, bem como, para a alimentação da enorme população chinesa, com 
1,379 bilhão segundo o Banco Mundial. Esse processo da China força claramente a abertura 
dos territórios fracamente industrializados e tradicionalmente empenhados no abastecimento 
dos centros do capitalismo com produtos primários, assim, imprime uma força no redesenhar 
das manchas de territórios no exterior do país incorporados para a produção, especulação e 
exportação de commodities, restaurando nesse processo as trocas assimétricas entre um 
exportador de produtos industrializados e um importador de produtos primários. 
O crescimento da economia chinesa, mesmo após a crise de 2008, tem ocupado um 
papel central no espaço mundial como uma “corrente de transmissão” para outros países na 
Ásia, África, Europa e América Latina, como o Brasil. Mesmo com a estratégia de 
fortalecimento do mercado interno e desaceleração da produção de excedentes, existe uma 
“necessidade chinesa cada vez maior de alimentos, petróleo, minério e outras matérias-
primas, ao passo que Brasil, Índia e Rússia são grandes produtores desses produtos” 
(ACIOLY, COSTA PINTO, MACEDO CINTRA, 2011, p. 19). Instala-se assim uma lógica 
contraditória, o processo de mudança no padrão de crescimento apresenta a possibilidade de 
desacelerar também a demanda por commodities. No entanto, o aumento da renda da 
população mais pobre abre novos mercados, sobretudo, de alimentos, sem falar que a forte 
dependência dos EUA, dos produtos industrializados chineses, também passa a ser um 
processo que faz a China necessitar de matérias-primas de forma contínua. 
Nessa perspectiva, o espinhoso tema da ascensão da China e sua ressonância em 
outros territórios nacionais e economias regionais ganha peso, no caso particular do Brasil, 
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na medida que o processo de transição do crescimento da China continua a abrir mercados 
ligados ao setor das commodities. Com aproximadamente 55% da sua população morando 
nas cidades e no aumento do consumo pelas populações pobres, a lógica do crescimento 
marcada pela desaceleração das exportações continua a alargar mercados de importação de 
commodities ligadas a renovação dos processos industriais, também interligados a 
construção civil, a alimentação da população e a produção de biocombustíveis. 
 
3 OS ACORDOS BILATERAIS E O COMÉRCIO EXTERIOR ENTRE BRASIL E 
CHINA 
As relações estratégicas entre Brasil e China vem, desde o início do século XXI, e 
mais precisamente entre 2008 a 2018, tomando novos rumos. Em grande parte, essa nova 
fase de fortalecimento e maturidade da relação estratégica bilateral entre os dois países se dá 
pela janela de oportunidade aberta ao Brasil pelo modelo de desenvolvimento vigente na 
China neste período, apresentado como uma das poucas saídas possíveis de crescimento e 
estabilidade da balança comercial após a crise de 2008. Em tons de celebração, mostra o 
Conselho Empresarial Brasil-China (2015, p. 37), em seu especial de 40 anos de relações 
diplomáticas, que 
 
a grande demanda chinesa de alimentos e da indústria intensiva em recursos 
naturais proporcionou um salto considerável nas exportações brasileiras de 
commodities, sobretudo de minério de ferro, soja, carnes, petróleo e celulose, 
enfatizando a complementaridade entre as duas economias 
 
O que torna central dizer é que, diferentemente das grandes tensões geopolíticas e das 
grandes crises nos centros industriais, como as duas guerras e a crise de 1929, que 
fortaleceram o modelo de industrialização como substituições de exportações para países 
como o Brasil, a crise de 2008, até agora, apresenta que o caminho das periferias do 
capitalismo tem sido o processo de “desindustrialização precoce” e de “reprimarização”, 
como chamou Pierre Salama (2012), interpretando esse deslocamento das periferias do Sul 
com os centros do Norte como uma reconfiguração da economia mundial que tem como 
novo centro as economias asiáticas, sobretudo, a China, apresentando nessa relação Sul-Sul 
que é possível crescer economicamente a partir do abastecimento do mercado asiático com 
commodities. 
Brazilian Journal of Development 
 





A parcela do comércio da América Latina com a China e a Índia aumenta 
fortemente. O Brasil, ao triplicar o comércio com a China, entre 2006 e 2010, 
mantém relações comerciais cada vez mais estreitas com esse país. Mas a troca é 
assimétrica: a China exporta principalmente produtos manufaturados para o Brasil 
e compra dele matérias-primas. Graças à extensão de suas exportações para a 
China, o constrangimento externo do Brasil não funciona mais como limite ao 
crescimento, como foi o caso no passado. O crescimento elevado da China “puxa” 
em parte o do Brasil (SALAMA, 2011, p. 229-230). 
 
A reprimarização não se trata, dessa forma, de um retorno aos processos antigos, mas 
uma estratégia de crescimento econômico a partir das exportações de commodities, 
aproveitando os preços altos e a disponibilidade de alguns produtos primários em grandes 
quantidades no mercado mundial. Uma das faces dessa fase de desindustrialização precoce e 
de amadurecimento da reprimarização pode ser percebida desde a criação, em 2004, da 
Comissão Sino-Brasileira de Alto Nível de Concertação e de Cooperação – (COSBAN). 
Essa comissão, através de suas subcomissões que representam as diversas áreas estratégicas 
entre o Brasil e a China, tem o objetivo de ser o principal mecanismo de relação entre os dois 
países, contribuindo assim para uma cooperação abrangente e de longo prazo. A mesma é 
utilizada também para regulamentar, desenvolver e implementar planos que fundamentem, 
de fato, essas relações estratégicas bilaterais. 
Os acordos bilaterais, articulados com os dados do comércio exterior, estão entre as 
principais evidências da institucionalização da divisão territorial do trabalho entre o Brasil e 
a China. O levantamento e a análise dos documentos oficiais entre esses dois países nos 
permitem apreender os planos que legitimam e qualificam o Brasil como um país produtor 
de commodities e consumidor de produtos industrializados no atual redesenho dessa 
geopolítica bilateral. Para isso, além de outras fontes complementares, torna-se central os 
dois acordos bilaterais assinados entre a República Federativa do Brasil e a República 
Popular da China após a crise de 2008, a saber: o Plano Nacional de Ação Conjunta (2010-
2014) e do Plano Decenal de Cooperação (2012-2021). 
O Plano de Ação Conjunta (2010-2014) define objetivos e metas para a cooperação 
bilateral e busca aprimorar os mecanismos já existentes nessa relação, aprofundando as 
trocas nas áreas política, econômica, agrícola, industrial e tecnológica. Já o plano decenal 
(2012-2021) aparece como um complemento do Plano de Ação Conjunta e tem como 
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objetivo destacar as áreas prioritárias e os projetos-chave em cada uma dessas áreas no 
período de 2012 a 2021 (Figura 1). 
 
Quadro 01 – Os acordos bilaterais entre Brasil e China. 
Fonte: elaborada pelos autores a partir dos acordos bilaterais entre Brasil e China, 2008 a 2021. 
 
Percebe-se, após a leitura e análise dos planos, que os pontos acordados sempre 
focam na ideia de “investimento e cooperação mútua entre os países”. Entretanto, a 
interpretação que se tem é que as áreas chave da produção de commodities, energéticas e 
agrícolas, e a questão econômica e técnica cientifica que as envolve, recebem um destaque 
maior dessa discussão e no direcionamento dos investimentos. Isso é comprovado nos 
diversos artigos do Plano de Ação Conjunta (2010 – 2014) e nos capítulos principais do 
Plano Decenal, como poderemos observar nos parágrafos seguintes. 
No artigo 6 do plano de ação conjunta, intitulado “Área de Energia e Mineração”, é 
colocado que “as duas partes concordam sobre o grande potencial de cooperação na área de 
Plano de ação conjunta (2010-2014) Plano decenal de cooperação conjunta 
Artigo 5 – Área Econômico-Comercial 
Ciência, tecnologia, inovação e 
cooperação espacial 
Artigo 6 – Área de Energia e Mineração 
Minas, Energia, Infraestrutura e 
Transporte 
Artigo 7 – Área Econômico-financeira 
Investimento e Cooperação Industrial e 
Financeira 
Artigo 8 – Área de Agricultura Cooperação Econômica e Comercial 
Artigo 9 – Área de Supervisão da 
Qualidade, Inspeção e Quarentena 
Cooperação Cultural, Educacional e 
intercambio entre os povos 
Artigo 10 – Área de Industria E 
tecnologia da Informação 
- 
Artigo 11 – Cooperação Espacial - 
Artigo 12 – Área de Ciência, Tecnologia 
E Inovação 
- 
Artigo 13 – Área cultural - 
Artigo 14 – Área de Educação - 
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investimentos bilaterais no setor de energia e mineração.” (Brasil, 2010) e a partir desse 
conhecimento do potencial brasileiro nesse setor, os países acordam em intensificar a 
cooperação e a desenvolver parcerias na área de biocombustíveis. Ambos também 
concordam em promover o investimento em infraestrutura para possibilitar a exploração 
econômica de recursos e produtos minerais. 
Referente a área da agricultura, no artigo 8, ambos os países acordam em fortalecer a 
cooperação no comércio de produtos agrícolas, garantem também o fortalecimento de 
investimento em pesquisas agrícolas, conduzindo estudos conjuntos em recursos de 
germoplasma de plantas e animais de alta qualidade, biotecnologias, tecnologias de energia 
de biomassa e tecnologias de produção agrícola. É importante destacar também nesse artigo, 
mais precisamente no parágrafo 10, o interesse da China em investir no setor agrícola 
brasileiro: 
o Banco de Desenvolvimento da China se dispõe a oferecer apoio financeiro para o 
desenvolvimento da cooperação bilateral em agricultura, inclusive por meio de iniciativas 
em pesquisa agrícola, comércio agrícola, investimento agrícola mútuo e workshops e 
seminários de tecnologia entre o Brasil e a China. 
 
É importante deixar claro também a importância dada à área de Ciência, Tecnologia e 
Inovação. Como o próprio Plano de Ação conjunta nos mostra, no início do artigo 12, “as 
partes consideram que a ciência, a tecnologia e a inovação têm um papel estratégico na 
elaboração de políticas para o desenvolvimento econômico e para a competitividade de 
ambos os países” (Brasil, 2010). Aqui chama-se a atenção para o fato de que dentro das áreas 
definidas como prioritárias desse artigo temos áreas como as de bioenergia e 
biocombustíveis, e as de ciências agrarias. Ambas as áreas importantes para o 
desenvolvimento chinês e para a sua permanência no seu novo posto de “nova fábrica do 
mundo”. 
No plano decenal de cooperação o que temos é a reafirmação do que foi dito 
anteriormente sobre o plano de ação conjunta e um maior direcionamento de investimentos 
para a produção de commodities e para o desenvolvimento de infraestrutura para o 
escoamento da exportação das mesmas. Como podemos ver no capítulo 4 do Plano Decenal 
de Cooperação, intitulado “Cooperação Econômica e Comercial”, onde , no subtópico 
“alimentação e agricultura”, é enfatizada a necessidade de “promover o investimento mútuo 
no setor agrícola, incluindo setores de grãos, processamento de alimentos, e logística no 
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transporte de produtos agrícolas, como ferrovias, rodovias, expansão de portos e novas 
instalações portuárias.” (Brasil, 2011). 
Dessa forma, as assinaturas desses acordos representam o planejamento entre Brasil e 
China no que diz respeito à investimentos e tecnologias, em setores da produção e da 
circulação necessárias para as trocas comerciais e as dinâmicas da economia brasileira, mas 
que ecoam em toda a região. Dessa forma, complementa ainda Camila Moreno (2015, p.65): 
 
(...) a crescente presença de investimentos chineses em setores-chave da economia 
brasileira concretiza uma ação coordenada e planificada entre os dois países, na 
busca de “benefícios mútuos e ganhos compartilhados” (...). Ou seja, a entrada da 
China como uma potente força econômica e que se reflete nos territórios vem 
sendo executada de forma planificada e integrada a um projeto nacional. 
 
Por fim, a consolidação do Plano Nacional de Ação Conjunta (2010-2014) e do Plano 
Decenal de Cooperação (2012-2021) nos deixam claro como a China vem, por meio de 
investimentos em diversas áreas, citadas anteriormente, imprimindo no território brasileiro 
profundas marcas de sua dependência por commodities, impulsionando a reprimarização da 
indústria brasileira, direcionando-a para a produção e exportação de produtos de baixo valor 
agregado e para a importação de produtos chineses de alto valor agregado. Essa afirmação, 
ficará mais clara com as pautas e os resultados de importação e exportação do Brasil em 
relação a China a seguir. 
Sobre a relação entre Brasil e China, Debora Santos e Marianne Oliveira afirmam que 
após o ano de 2008 ocorrem os principais avanços em relação ao mercado mundial entre os 
dois países, culminando na transformação da China em 2009 no principal comprador das 
exportações brasileiras. Desde então o Brasil tem se especializado cada vez mais no mercado 
de produtos de “menor valor agregado”. Essa especialização é comprovada quando se 
levanta os principais produtos exportados desde da assinatura do primeiro acordo bilateral 
após a crise de 2008 (ver Gráfico 1). 
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Figura 02: Pautas de exportação do Brasil para a China (2008 a 2018) 
 
Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do Ministério da Industria, Comercio Exterior e Serviços, 
2008 a 2018. 
No gráfico acima, onde podemos visualizar os cinco produtos em que a China está à 
frente na compra, comprova-se o foco da economia brasileira no que diz respeito a produção 
de commodities para exportação. Segundo Santos e Oliveira, “o Brasil tornou-se em menos 
de 20 anos um fornecedor de produtos de baixo valor agregado, enquanto importa uma 
quantidade cada vez maior de bens tecnológicos provenientes da China.” (SANTOS e 
OLIVEIRA, 2014, p. 7). Ao verificar também a pauta de importação (Tabela 3) fica claro, 
nessas trocas, a relação “assimétrica” existente entre um centro industrial de produtos 
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Gráfico 02 - Pautas de importação do brasil com relação a China (2008 a 2018) 
 
Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do Ministério da Industria, Comercio Exterior e Serviços, 
2008 a 2018. 
 
Na tabela acima visualiza-se, em contraponto à tabela de exportação, que a pauta de 
importação brasileira em relação a China é caracterizada em muito por produtos de alto valor 
agregado, como máquinas e aparelhos elétricos e mecânicos, embarcações e estruturas 
flutuantes, produtos químicos orgânicos, veículos automóveis e suas peças. Essa grande taxa 
de importação de produtos tecnológicos da china legitima a “fragilidade” da indústria 
brasileira, fato esse que impede a possibilidade de produzir e competir no mercado mundial 
com esses produtos de maior valor agregado. 
No entanto, as possibilidades de crescimento econômico articulado com a 
reprimarização tem se tornado o discurso dominante entre as instituições oficiais que cuidam 
de analisar a balança comercial brasileira e chinesa. Além do mais, a China tem se tornado 
uma referência na produção de tecnologias de ponta e de insumos químicos para a 
agropecuária, sendo a atividade do desenvolvimento do agronegócio brasileiro também um 
espaço novo para a expansão do excedente no mercado chinês no Brasil. No final, o destaque 
tem sido para o superávit da balança comercial brasileira, entre elas, dado pelo Conselho 
















Máquinas, Aparelhos Elétricos e Suas Partes Máquinas, Instrumentos Mecânicos e Suas Partes
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entre 2016 e 2018, as compras do agronegócio brasileiro feitas pela China saltaram 
de US$ 23 bilhões para entre US$ 37 bilhões e US$ 38 bilhões, e parte deste 
montante é relativo à soja, produzida para exportação apenas pelo Brasil, pela 
Argentina e pelos EUA. Com as controvérsias comerciais envolvendo taxação 
sobre a soja norte-americana, houve maior demanda pelo produto brasileiro, o que 
primariza ainda mais a pauta de exportação. Enquanto uma tonelada de soja vale 
US$ 500, uma tonelada de carne é negociada entre US$ 2 e 5 mil, o que adiciona 
valor à agropecuária brasileira (LIMA, JANK & MALAN, 2019, p. 9). 
 
Essa visualização das pautas de importação e exportação é de suma importância para 
a análise desse redesenho da economia brasileira. É através da tabulação desses dados que se 
torna possível entender a solidez e a interdependência das relações de troca entre Brasil e 
China, como assinala o mesmo documento, “quando se atenta apenas para o Brasil, é 
importante destacar que em 2018 o país ultrapassou a barreira de US$ 100 bilhões nas 
exportações do agronegócio, importando apenas US$ 14 bilhões, superávit que representa 
sete vezes mais o volume de vendas em relação às compras”.  Percebe-se, dessa forma, a 
crescente exportação de produtos primários do Brasil em direção a China, mesmo em 
períodos como entre 2016 a 2018, onde ambos passaram por instabilidades político-
econômicas, com o processo de afastamento movido contra a ex-presidente Dilma Rousseff 
e com a queda da bolsa de Xangai. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS – A GEOPOLÍTICA CONTEMPORÂNEA ORDENA 
A GEOGRAFIA DO BRASIL 
A partir de um conjunto de medidas, entre elas os acordos bilaterais entre o Brasil e a 
China articulados com os dados do comércio exterior, é possível verificar como o território 
brasileiro se reprimariza, cada vez mais, estando voltado para o suprimento de alimentos e 
matérias-primas, sobretudo, da economia asíática. Como trata o CEBRI, a geografia do 
agronegócio mudou: “se há 20 anos, Europa consumia 43% das vendas brasileiras, e os 
EUA, 19%, há agora uma queda brutal deste último, acompanhada do surgimento da Ásia 
como compradora. Tal movimento será seguido de aumentos de exportações para o Oriente 
Médio e para a África” (LIMA, JANK & MALAN, 2019, p. 11). 
Além da geopolítica do capitalismo brasileiro que vai sendo alargada a partir da 
produção de alimentos e matérias-primas é possível verificarmos que o território nacional, 
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sobretudo as áreas não-metropolitanas, vem sendo ordenado por profundas mudanças 
associadas as formas de produção e circulação interligadas com o comércio exterior de 
commodities no Brasil. As manchas das dinâmicas internacionais que surgem no território 
brasileiro a partir da exploração e produção de commodities, como fruto da necessidade 
chinesa por produtos primários, se tornam visíveis quando tentamos espacializar os estados 
em que existe, majoritariamente, uma relação de exportação com a China. 
Segundo os dados de 2018 do Ministério da Industria, Comercio exterior e Serviço – 
MDIC - esses estados, que são os principais responsáveis pela exportação das commodities, 
como minério de ferro, soja, petróleo, entre outros produtos primários  para a China, são 
Bahia, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, Mato grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Pará, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Tocantins. Como 
vimos também, o Brasil não se classifica apenas pela grande taxa de exportação de produtos 
primários para a China, o país está inserido também no papel de grande importador de bens 
tecnológicos e industrializados chineses. 
Dessa forma, é válido também salientar que as transformações territoriais da 
reprimarização também abrem espaço novo para a importação de tecnologias de ponta, 
insumos químicos, aparelhos digitais, entre outros. Numa tentativa simples de localização do 
destino desses produtos chineses no Brasil, através dos dados do MDIC de importação de 
2018, é possível evidenciarmos os principais estados brasileiros que mantem relação de 
importação de produtos de “alto valor agregado” chineses, a saber: Alagoas, Amazonas, 
Ceará, Espirito Santo, Minas Gerais, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rondônia, Roraima, 
Santa Catarina, São Paulo e Tocantins. 
O que está em evidência, após a crise de 2008, é que o Brasil se transforma de modo 
acelerado no reservatório territorial produtor de commodities para o abastecimento da China 
e receptor de produtos de alta tecnologia. Interligado a esse processo, as frações das unidades 
federativas são redirecionados para abastecer o mercado chinês e novas fronteiras, como é o 
caso do Matopiba
12
, são abertas pela força do processo de reprimarização do país e a 
demanda da economia chinesa. Nos próximos textos nos dedicaremos melhor a destacar 
como o Matopiba, sobretudo, a particularidade do sudoeste do território do Piauí, tem sido 
                                                             
12
 “MATOPIBA é um acrônimo a partir das iniciais dos estados brasileiros do Maranhão, Tocantins, Piauí e 
Bahia. Ficou assim conhecida em reportagens da mídia e projetos do governo (...) O governo tornou oficial a 
região do MATOPIBA por meio do Decreto no. 8.447, que instituiu o Plano de Desenvolvimento Agropecuário 
do MATOPIBA e o seu Comitê Gestor articulando os referidos estados e diversos ministérios (PITTA, 
BOECHAT & MENDONÇA, 2017, p. 156) 
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incorporado após a crise de 2008 na geopolítica chinesa e quais os impactos territoriais dessa 
nova dinâmica mesoregional interligada ao mercado mundial. 
Para concluir, faz-se necessário destacar que sabemos do desafio de realizar uma 
leitura desse universo dinâmico acerca da discussão sobre a relação bilateral “assimétrica” 
existente do Brasil com a China. Essa multiplicidade de pesquisas documentais e a 
montagem de um observatório constante tem sido fundamental, principalmente, após o 
último processo eleitoral brasileiro, que culminou na eleição do atual presidente Jair Messias 
Bolsonaro. O ano de 2019 tem sido marcado por discursos contra a ordem geopolítica Sul-
Sul e a relação entre os dois países continua incerta, por mais que exista indícios de que essa 
relação ganhe continuidade, a saber: pela reativação da Comissão Sino-Brasileira de Alto 
Nível de Concertação e de Cooperação – (COSBAN) na visita do vice-presidente brasileiro 
Hamilton Mourão à China, para o 5º encontro da COSBAN; e no último encontro em 
Pequim, em outubro de 2019, com a visita do presidente brasileiro e a assinatura de acordos 
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